
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746323 - GO (2024/0347454-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : WILSON RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : TIAGO FONSECA CUNHA - GO031195

WILSON LUIZ DOS SANTOS - GO041027
AGRAVADO : PORTOSEG S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - GO045157

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS C/C REVISIONAL DE CONTRATO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO.
COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ. COBRANÇA DE TARIFA DE CADASTRO. LEGALIDADE.
SÚMULA 83/STJ. COMPENSAÇÃO DE VALORES. POSSIBILIDADE.
REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa de juros
remuneratórios, praticada pela instituição financeira, exceder a taxa média do
mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo a
referida taxa apenas em um referencial a ser considerado, e não em limite que
deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras (REsp
1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe
de ). 10/3/2009
2. No caso dos autos, segundo os fatos definitivamente delineados no acórdão
recorrido, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de significativa
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média de mercado para operações
da mesma espécie, considerando-se as peculiaridades envolvidas.
3. A orientação do Tribunal de origem em relação à cobrança da tarifa de
cadastro está de acordo com a jurisprudência pacificada desta Corte Superior,
firmada em recurso especial repetitivo e cristalizada na Súmula 566 do STJ: "
Nos contratos bancários posteriores ao início da vigência da Resolução-CMN
n. 3.518/2007, em , pode ser cobrada a tarifa de cadastro no início30/4/2008

."do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira
4. O Tribunal de origem entendeu pela viabilidade da compensação de
valores, tendo em vista a existência de débitos e créditos recíprocos entre as
partes, que serão apurados em liquidação de sentença. A modificação da
conclusão do Tribunal de origem encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/04/2025 14/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .21 de abril de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746323 - GO (2024/0347454-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : WILSON RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : TIAGO FONSECA CUNHA - GO031195

WILSON LUIZ DOS SANTOS - GO041027
AGRAVADO : PORTOSEG S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - GO045157

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS C/C REVISIONAL DE CONTRATO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO.
COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ. COBRANÇA DE TARIFA DE CADASTRO. LEGALIDADE.
SÚMULA 83/STJ. COMPENSAÇÃO DE VALORES. POSSIBILIDADE.
REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa de juros
remuneratórios, praticada pela instituição financeira, exceder a taxa média do
mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo a
referida taxa apenas em um referencial a ser considerado, e não em limite que
deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras (REsp
1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe
de ). 10/3/2009
2. No caso dos autos, segundo os fatos definitivamente delineados no acórdão
recorrido, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de significativa
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média de mercado para operações
da mesma espécie, considerando-se as peculiaridades envolvidas.
3. A orientação do Tribunal de origem em relação à cobrança da tarifa de
cadastro está de acordo com a jurisprudência pacificada desta Corte Superior,
firmada em recurso especial repetitivo e cristalizada na Súmula 566 do STJ: "
Nos contratos bancários posteriores ao início da vigência da Resolução-CMN
n. 3.518/2007, em , pode ser cobrada a tarifa de cadastro no início30/4/2008

."do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira
4. O Tribunal de origem entendeu pela viabilidade da compensação de
valores, tendo em vista a existência de débitos e créditos recíprocos entre as
partes, que serão apurados em liquidação de sentença. A modificação da
conclusão do Tribunal de origem encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno, interposto por WILSON RIBEIRO DA SILVA, contra
decisão proferida por esta Relatoria, às fls. 427-436, que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ; 283 e 284
do STF.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que: a) os juros
estipulados no contrato são superiores à taxa média de mercado, o que caracteriza índole abusiva
e descaracteriza a mora do devedor. Alega que não há incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, pois
a questão é de direito e não demanda reexame probatório; b) houve cobrança cumulada de
comissão de permanência com outros encargos moratórios, o que é vedado. Alega que a decisão
recorrida não apreciou devidamente os dispositivos de Lei Federal, e que não há incidência das
Súmulas 283 e 284 do STF; c) a cobrança da tarifa de cadastro é abusiva e viola o CDC.
Contesta a incidência da Súmula 83 do STJ, afirmando que a questão não se baseia em dissídio
jurisprudencial, mas em violação à legislação federal; e d) impossibilidade de compensação entre
as quantias, pois as dívidas não são líquidas e exigíveis. Acrescenta que não há necessidade de
reexame probatório, mas sim de revaloração das questões legais.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 468-474.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 
Como asseverado na decisão agravada, a parte recorrente se insurge contra acórdão

que negou provimento à apelação cível em ação de exibição de documentos cumulada com
revisional de contrato e consignação em pagamento, envolvendo cédula de crédito bancário e
contrato de financiamento de veículo.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente sustentou, em síntese: a) a índole
abusiva da taxa de juros remuneratórios, pois pactuados em patamar superior à taxa média de
mercado; b) ilegalidade da comissão de permanência cumulada com outros encargos
moratórios; c) cobrança ilegal decorrente da tarifa de cadastro; d) impossibilidade de
compensação de dívidas, por falta de reciprocidade das obrigações e ausência de fungibilidade.

Em relação aos juros remuneratórios, cabe averiguar se o tão só fato de estes
extrapolarem a taxa média praticada pelo mercado financeiro em operações de mesma espécie,
no período de celebração do pacto, indicaria a existência de cobrança abusiva.

Ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a questão acerca da
índole abusiva dos juros remuneratórios (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY

, julgado em , DJe de ), a em. Min.ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO 22/10/2008 10/3/2009
Relatora consignou, no que toca ao parâmetro a ser considerado para inferir se os juros
contratados são abusivos ou não, o seguinte:

 
"Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos para
aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado financeiro.
Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central do
Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, ponderadas
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segundo o volume de crédito concedido, para os juros praticados pelas
instituições financeiras nas operações de crédito realizadas com recursos
livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).
(...)
A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as informações
prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, representa as forças
do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio das instituições
financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É certo, ainda, que
o cálculo da taxa média não é completo, na medida em que não abrange todas
as modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida, presta-se como
parâmetro de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do universo
regulatório atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a elaboração
de um juízo sobre abusividade.
Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para
ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a
variação dos juros.
A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ
de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria,
DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min.
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.
Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas
cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar
se os juros contratados foram ou não abusivos."

 
Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios, praticada pela

instituição financeira, exceder a taxa média de mercado não induz, por si só, à conclusão de
cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um

, tal como entendeulimite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras
o eg. Tribunal de origem.

Portanto, para considerar aviltantes os juros remuneratórios praticados, é
imprescindível que se proceda à demonstração cabal de sua natureza abusiva, em cada caso
específico.

No caso dos autos, segundo os fatos definitivamente delineados no acórdão
recorrido, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de significativa discrepância entre a taxa
pactuada e a taxa média de mercado para operações da mesma espécie, considerando-se as

:peculiaridades envolvidas
 

"No caso vertente, observa-se que as cláusulas contratuais são claras no
sentido de demonstrar a contratação de juros remuneratórios de 2,37% ao

(mov.mês, conforme consta da Cédula de Crédito Bancário 036880000190 
15, arquivo 03).
De acordo com os informes consolidados pelo BACEN, a taxa média mensal
para os contratos de financiamento com parcelas pré-fixadas para aquisição de
veículo para pessoa física ao tempo da contratação em tela, isto é, novembro
de 2022, foi de 2,067% ao mês.
Nessa conjuntura, não se constatando substancial divergência entre a média de
mercado e o percentual estipulado na avença, não há falar em abusividade dos

 Relembre-se que competia à parte autora comprovar ajuros remuneratórios.
cobrança de juros remuneratórios abusivos (art. 373, I, do CPC), prova essa
que não foi produzida.
Nesse delinear, não se constata qualquer ilegalidade praticada pela instituição
financeira, até mesmo porque o apelante poderia ter discordado dos termos do
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contrato e, conhecendo previamente o custo do negócio, poderia compará-lo
no mercado financeiro, recusá-lo, e também ter procurado outro Banco que
lhe fornecesse crédito mais barato." (fls. 307- 308).

 
Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido

está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Dessa forma,
incide, , o óbice processual sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.in casu

Além disso, destaca-se que, para que fosse possível alterar o entendimento adotado
pelo Tribunal local, no sentido de verificar a índole abusiva ou não da taxa de juros contratada,
seria imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos autos, bem como a análise de
cláusulas  contratuais, providências vedadas na via estreita do recurso especial, ante a incidência
dos óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ. Nesse mesmo sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.
PACTUAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA CONTRATADA.
ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n. 973.827/RS (Temas n.
246 e 247), processado segundo o rito previsto no art. 543-C do CPC de 1973,
decidiu que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170- 36/2001),
desde que expressamente pactuada", entendimento consolidado com a edição
da Súmula n. 530 do STJ. Estabeleceu ainda que "a capitalização dos juros em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara" e
que "a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada" (Súmula n. 541 do STJ).
2. É inviável a revisão do entendimento do Tribunal de origem que decidiu
em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao permitir
a cobrança da capitalização mensal dos juros porque pactuada. Incidência das
Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
3. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente,
quando caracterizada a relação de consumo e a abusividade ficar devidamente
demonstrada diante das peculiaridades do caso concreto.
4. É inviável a limitação da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato
na hipótese em que a corte de origem não tenha considerado cabalmente
demonstrada sua abusividade com base nas peculiaridades do caso concreto.
Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno provido."
(AgInt no AREsp n. 2.522.542/GO, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em , DJe de )NORONHA, QUARTA TURMA 12/8/2024 15/8/2024
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
REVISÃO DO JULGADO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. ENTENDIMENTO FIRMADO EM
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ILEGALIDADE OU
ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. REEXAME. CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7
E 83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte entende que o fato de as taxas de juros
excederem o limite de 12% ao ano não configura abusividade, devendo, para
seu reconhecimento, ser comprovada sua discrepância em relação à taxa
média de mercado divulgada pelo BACEN. O entendimento foi consolidado
com a edição da Súmula 382 do STJ.
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2. A capitalização mensal de juros é legal em contratos bancários celebrados
posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31.3.2000, desde que
expressamente pactuada. A previsão no contrato de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada.
3. Não comprovada a ilegalidade ou abusividade das taxas de juros
contratadas, o reexame do tema encontra obstáculo nas Súmulas 5 e 7/STJ. 
4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta
Corte. Incidência do enunciado 83 da Súmula do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.276.037/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL

, julgado em , DJe de )GALLOTTI, QUARTA TURMA 30/10/2023 6/11/2023
 

Avançando, a Corte  concluiu que não cabe ser afastada a comissão de a quo
permanência se esta nem sequer foi pactuada no contrato discutido. Portanto, não havendo
previsão contratual expressa, não há que se falar em afastamento da cobrança da comissão de
permanência, :in verbis

 
"No presente caso, infere-se da Cédula de Crédito Bancário 036880000190
(mov. 15, arquivo 03), notadamente do item 2, que sequer há previsão da
cobrança de comissão de permanência, tampouco cumulada com outros
encargos. Logo, não havendo previsão contratual expressa, não há que se falar
em afastamento da cobrança da comissão de permanência." (fl. 310).
 

Do excerto acima transcrito, infere-se que o Tribunal de origem concluiu que não há
previsão contratual acerca da comissão de permanência.

A parte recorrente, por sua vez, nas razões do recurso especial, limita-se a sustentar a
ilegalidade da comissão de permanência formada por juros remuneratórios e cumulada com
multa contratual.

Dessa forma, há de se concluir que as razões recursais são dissociadas do conteúdo
do acórdão recorrido e não têm o poder de infirmá-lo, porquanto os fundamentos autônomos e
suficientes à manutenção do aresto, no ponto, mantiveram-se inatacados e incólumes nas razões
do recurso especial, convocando, na hipótese, a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF. Nesse
sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA COM PEDIDO
DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO NÃO VERIFICADA.
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO PROCESSO DE
CONHECIMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. QUESTÃO DECIDIDA
SATISFATORIAMENTE PELA ORIGEM. COMPETÊNCIA. NULIDADE
NÃO CONFIGURADA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA POR MERA PRESUNÇÃO. PREMISSA AFASTADA.
ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO PRESENTE NOS
AUTOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É possível a fundamentação per relationem, por referência ou remissão, na
qual são utilizadas pelo julgado, como razões de decidir, motivações contidas
em decisão judicial anterior ou em parecer do Ministério Público.
2. A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido justifica a aplicação, por analogia, das Súmulas n. 283 e n. 284 do
Supremo Tribunal Federal.
3. A prova constitui elemento de formação da convicção do magistrado acerca
dos fatos, tendo como destinatário o juiz, o qual possui a prerrogativa de
livremente apreciá-la através de motivada decisão.
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4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7 do STJ).
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.987.943/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em , DJe de )NORONHA, QUARTA TURMA 4/11/2024 6/11/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA.
NEGATIVA DE PROCEDIMENTO. ABUSIVIDADE. FUNDAMENTO
INATACADO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. ACÓRDÃO EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ
1. Asubsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto
impugnado impede a admissão da pretensão recursal, nos termos da Súmulas
n. 283 e 284 do STF.
2. "Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ" (Súmula n. 83/STJ
3. A jurisprudência consolidada nesta Corte permite a revisão de indenização
por danos morais, em sede de recurso especial, quando o valor fixado nas
instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a
Súmula 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp n. 2.411.829/MA, Relator Ministro HUMBERTO

, julgado em , DJe de )MARTINS, TERCEIRA TURMA 16/9/2024 18/9/2024
 

Ainda que assim não fosse, alterar a conclusão do Tribunal  acerca da ausênciaa quo
de previsão contratual de comissão de permanência demandaria o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que, contudo, é inviável na via estreita do recurso especial, nos termos
das Súmulas 5 e 7/STJ.

No que diz respeito à Tarifa de Cadastro, a Corte de origem concluiu que sua
cobrança está prevista na cédula de crédito bancário e é legítima, conforme o enunciado da
Súmula 566 do STJ. Também destacou que a quantia cobrada não se mostra excessiva, estando
dentro da média divulgada pelo Banco Central do Brasil. É o que se extrai do seguinte trecho: 

 
"No que tange ao pedido de exclusão da tarifa de cadastro no valor
de  R$1.359,00 (hum mil, trezentos e cinquenta e nove reais), também sua
cobrança está prevista na cédula de crédito bancário, sendo legítima a sua
estipulação, consoante o enunciado da Súmula 566 do STJ. Veja-se:
 

'(...) 7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual
remunera o serviço de ‘realização de pesquisa em serviços de proteção
ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de
dados e informações necessários ao início de relacionamento decorrente
da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação
de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser
cobrada cumulativamente’ (Tabela anexa à vigente Resolução CMN3.
919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). (...)' (STJ.
Segunda Seção. REsp 1251331/RS. Relª. Minª. Maria Isabel Gallotti. D
Je )24/10/2013

 
No caso dos autos foi exigida a quantia de R$1.359,00 (hum mil trezentos e
cinquenta e nove reais) a título de tarifa de cadastro e não existe nos autos
prova de que o apelante, antes da pactuação aqui discutida, já possuía
relacionamento com a instituição financeira apelada. Outrossim, a quantia
cobrada não se mostra excessiva, eis que a média, no site do Banco Central do
Brasil, é de R$1.159,33 (um mil, cento e cinquenta e nove reais e trinta e três
centavos)." (fls. 310-311).
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A orientação do Tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência pacificada
desta Corte Superior, firmada em recurso especial repetitivo e cristalizada na Súmula 566 do
STJ: "Nos contratos bancários posteriores ao início da vigência da Resolução-CMN n. 3.518
/2007, em , pode ser cobrada a tarifa de cadastro no início do relacionamento entre o30/4/2008

"consumidor e a instituição financeira.
Nesse sentido: 
 

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. RECONVENÇÃO. REVISÃO DO CONTRATO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA
CONTRATADA. DEMONSTRAÇÃO CABAL. NÃO OCORRÊNCIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. TARIFA
DE CADASTRO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente,
quando ficar caracterizada a relação de consumo e a abusividade for
devidamente demonstrada diante das peculiaridades do caso concreto.
2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa
média de mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser
observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de crédito do
contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor.
3. É inviável limitar a taxa de juros remuneratórios pactuada em contrato
quando a corte de origem não tenha considerado cabalmente demonstrada sua
abusividade com base nas peculiaridades do caso concreto. Incidência das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A tarifa de cadastro pactuada é válida, podendo ser cobrada apenas no
início do relacionamento contratual, conforme o Tema n. 620 do STJ.
5. Afasta-se eventual abuso na pactuação da tarifa de cadastro apenas na
hipótese em que é cabalmente demonstrada abusividade no caso concreto,
como ocorre na avaliação dos juros remuneratórios, isto é, mediante a  análise
das circunstâncias do caso, comparando-se os preços cobrados no mercado, o
tipo de operação e o canal de contratação.
6. Para o reconhecimento da abusividade das tarifas administrativas, não se
admitem a referência a conceitos jurídicos abstratos nem a convicção
subjetiva do magistrado.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.007.638/MS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em , DJe de )NORONHA, QUARTA TURMA 29/5/2023 1/6/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. BANCÁRIO.
AÇÃO REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TARIFAS.
CARÁTER ABUSIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO
REPETITIVO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou a pactuação da capitalização, com base na
apreciação de fatos, provas e termos contratuais, de modo que não há como
acolher a pretensão recursal sem proceder ao revolvimento do mencionado
suporte, o que esbarraria nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal é no sentido da
legalidade da cobrança de Taxa de Abertura de Credito (TAC) e de Taxa de
Emissão de Carnê Boleto (TEC) em contratos de financiamento bancário
celebrados até a data de , bem como da Taxa/Tarifa de Cadastro,30/04/2008
mesmo posterior a essa data, quando cobrada no início do relacionamento
entre o consumidor e a instituição financeira.
3. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência
desta Corte, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos
especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo
constitucional.
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4. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.969.180/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO

, julgado em , DJe de )BELLIZZE, TERCEIRA TURMA 15/8/2022 18/8/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS CUMULADA COM REVISIONAL E
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. COBRANÇA DE TARIFA TAC.
LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que apontados os
dispositivos legais tidos por violados - arts. 39, V, e 51, I e IV, do CDC, além
de o tema relativo à cobrança da tarifa de cadastro ter sido prequestionado.
2. A orientação do Tribunal de origem em relação à cobrança da tarifa de
cadastro está de acordo com a jurisprudência pacificada desta Corte Superior,
firmada em recurso especial repetitivo e cristalizada na Súmula 566 do STJ:
"Nos contratos bancários posteriores ao início da vigência da Resolução-
CMN n. 3.518/2007, em , pode ser cobrada a tarifa de cadastro no30/4/2008
início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira."
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.723.720/GO, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,

, julgado em , DJe de )QUARTA TURMA 8/2/2021 23/2/2021
 
Além disso, modificar a decisão do Tribunal de origem sobre a legitimidade da

cobrança da tarifa de cadastro exigiria o reexame das provas contidas nos autos, o que,
entretanto, não é possível no âmbito restrito do recurso especial, conforme estabelecido pelas
Súmulas 5 e 7 do STJ.

Por fim, quanto à compensação, a Corte asseverou que, verificada a existênciaa quo 
de débitos e créditos recíprocos entre as partes, a compensação é viável e ocorrerá por ocasião da

, :liquidação de sentença verbis
 

"No caso vertente, resta claro que em razão da solução implementada à
controvérsia estabelecida (na qual o Magistrado de primeiro grau determinou
à seguradora a devolução do valor de R$800,00), ambas as partes são credora

 e assim, perfeitamentee devedora uma da outra, fato que impõe reciprocidade
adequada a compensação, a qual ocorrerá por ocasião da liquidação de
sentença a ser levada a efeito." (fl. 311).
 

A alteração das conclusões tomadas pelo acórdão recorrido, para, com isso, afastar a
reciprocidade das obrigações, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o
que, contudo, é inviável na via estreita do recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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